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OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos,  e  pela  Constituição  da  Monarquia, 
Roi  (lo  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil ,  e  AJgarves,  d'aquem  e  d'além 
Mar  em  AlVica,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes 
(lecreláriU),  e  Eu   sanccionei  a  Lei  seguinte: 

As  Cortes  decretão  o  seguinte: 

1.  Fica  approvado  o  Collegio  de  Educandas  ,  que  se  acha  principia- 
do na  Capital  do  Pará. 

2.  O  Governo  applicará  para  o  referido  estabelecimento  o  primeiro 
Convento  que  alli  se  supprimir,  ou  outro  edifício  publico  ,  que  for  mais 
conveniente. 

3.  Pela  Fazenda  Nacional  se  darão  annualmente  duzentos  mil  reis  pa- 
ra a  subsistência  do  mesmo  Collegio. 

4.  A  direcção  ,  e  economia  deste  estabelecimento  fica  interinamente 
encarregada  ao  Bispo  da  Diocese  ,  o  qual  formará  logo  os  estatutos  do 
regime  interior,  e  um  plano  de  educação,  que  submetterá  á  approvação 
do  Governo.  Lisboa  Paço  das  Cortes  aos  20  de  Março  de   1823, 

Por  tanto  mando  a  todas  as  Auíhoridades,  a  quem  o  conhecimento, 
e  execução  da  referida  Lei  pertencer  ,  que  a  cumprão,  e  executem  tSo 
jjiteirainente  couio  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  a  faça  impjimir,  publicar,  e  correr.  Dada  no  Palácio  da 
Bemposta  aos  32  de  Março  de   1823. 

ELREI  Com  Guarda. 

Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  f^ossu  Magestade  manda  executar  o  Decre- 
to das  Cortes  ,  o  qual  approvando  o  Colleqio  de  Educandas,  que  se  acha 
principiodo  na  Capital  d-o  Pará,  designa  os  meios  que  o  Governo  applica- 
rá  para  a  sua  manulençâo  ,  assim  como  para  a  sua  direcção  ,  e  econo- 
mia ;  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vos&a  Magestade  ver. 

Thoinás  dds  Santos  Pereira  Rollim  a  fez. 

A  foi.  42  do  Livro  XI  das  Cartas,  Alvarás,  e  Patentes,  fica  regis^ 
tada  esta  Carta  de  Lei.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  aos 
22  de  Março  de  J823. 

Bartholomeu  da  Nóbrega  Baldaque. 

Manoel  Nicoláo  Esteves  Negrão. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e 
Reino.  Lisboa  22  de  Março  de   1823. 

D.  Miguel  José"  da  Camará  Maldonado, 

Registada  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino  no  Livro  das  Leis 
a  foi.   J05  vers.  Lisboa  22  de  Março  de   1823. 

Francisco  José  Bravo. 
Na  Imprensa  Naciunal 
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